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AGRAVANTE : ANA PAULA MATA DE ALMEIDA SILVA (PRESO)
ADVOGADOS : BRUNO HUMBERTO NEVES - SP299571

CHRISTOPHER ABREU RAVAGNANI - SP299585
PIETRO BERNARDES AGUIAR ANDRADE - SP509125

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO . TRÁFICO DE DROGAS.HABEAS CORPUS
INOCÊNCIA. VIA INADEQUADA. PRISÃO PREVENTIVA. QUANTIDADE
DE DROGA. REITERAÇÃO DELITIVA. LEGALIDADE DA CUSTÓDIA.
CAUTELARES ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA.

1. No que se refere à alegação de ausência de indícios de autoria
/materialidade, a via estreita do  (e do seu recurso ordinário)habeas corpus
não comporta o "exame da veracidade do suporte probatório que embasou
o decreto de prisão preventiva. Isso porque, além de demandar o reexame
de fatos, é suficiente para o juízo cautelar a verossimilhança das alegações,

 (STF, RHC n.e não o juízo de certeza, próprio da sentença condenatória"
123.812, relator Ministro Teori Zavascki, Segunda Turma, DJe de 

).20/10/2014

2. O ordenamento jurídico vigente traz a liberdade do indivíduo como regra.
Desse modo, a prisão revela-se cabível tão somente quando estiver
concretamente comprovada a existência do , sendopericulum libertatis
incabível o recolhimento de alguém ao cárcere caso se mostrem
inexistentes os pressupostos autorizadores da medida extrema, previstos
na legislação processual penal.

3. No caso, a prisão preventiva teve como lastro para a segregação cautelar
da agente a expressiva quantidade e variedade de drogas apreendidas – a
saber, 1,06178kg (um quilo, sessenta e um gramas e setenta e oito
centigramas) de maconha, incluindo dois tijolos no congelador; 925,24g
(novecentos e vinte e cinco gramas e vinte e quatro centigramas) de
cocaína; 179,77g (cento e setenta e nove gramas e setenta e sete
centigramas) de  –, o que o Superior Tribunal de Justiça tem admitidocrack
como fundamentação idônea para a decretação e manutenção da prisão
preventiva em razão da gravidade concreta da conduta.
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4. Ademais a agravante possui condenação anterior por associação para o
tráfico (Processo n. 0001119-73.2021.8.26.0288) e seu histórico de
envolvimento em crimes similares e a quantidade de entorpecentes
apreendidos apontam sua participação ativa na organização criminosa.

5. De acordo com a jurisprudência desta Corte, maus antecedentes,
reincidência, atos infracionais pretéritos ou até mesmo outras ações penais
em curso justificam a imposição de segregação cautelar como forma de
evitar a reiteração delitiva e, assim, garantir a ordem pública.

6. As circunstâncias que envolvem o fato demonstram que outras medidas
previstas no art. 319 do CPP não surtiriam o efeito almejado para a
proteção da ordem pública, sendo certo, ainda, que condições subjetivas
favoráveis da acusada, por si sós, não impedem a prisão cautelar, caso se
verifiquem presentes os requisitos legais para a decretação da segregação
provisória.

7. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao recurso,03/04/2025 09/04/2025
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti
Cruz e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com
o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 

        Brasília, .10 de abril de 2025

​​​​​​​Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
Relator
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EMENTA

 
 

AGRAVO REGIMENTAL NO . TRÁFICO DE DROGAS.HABEAS CORPUS
INOCÊNCIA. VIA INADEQUADA. PRISÃO PREVENTIVA. QUANTIDADE
DE DROGA. REITERAÇÃO DELITIVA. LEGALIDADE DA CUSTÓDIA.
CAUTELARES ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA.

1. No que se refere à alegação de ausência de indícios de autoria
/materialidade, a via estreita do  (e do seu recurso ordinário)habeas corpus
não comporta o "exame da veracidade do suporte probatório que embasou
o decreto de prisão preventiva. Isso porque, além de demandar o reexame
de fatos, é suficiente para o juízo cautelar a verossimilhança das alegações,

 (STF, RHC n.e não o juízo de certeza, próprio da sentença condenatória"
123.812, relator Ministro Teori Zavascki, Segunda Turma, DJe de 20/10/20
14).

2. O ordenamento jurídico vigente traz a liberdade do indivíduo como regra.
Desse modo, a prisão revela-se cabível tão somente quando estiver
concretamente comprovada a existência do , sendopericulum libertatis
incabível o recolhimento de alguém ao cárcere caso se mostrem
inexistentes os pressupostos autorizadores da medida extrema, previstos
na legislação processual penal.

3. No caso, a prisão preventiva teve como lastro para a segregação cautelar
da agente a expressiva quantidade e variedade de drogas apreendidas – a
saber, 1,06178kg (um quilo, sessenta e um gramas e setenta e oito
centigramas) de maconha, incluindo dois tijolos no congelador; 925,24g
(novecentos e vinte e cinco gramas e vinte e quatro centigramas) de
cocaína; 179,77g (cento e setenta e nove gramas e setenta e sete
centigramas) de  –, o que o Superior Tribunal de Justiça tem admitidocrack
como fundamentação idônea para a decretação e manutenção da prisão
preventiva em razão da gravidade concreta da conduta.

4. Ademais a agravante possui condenação anterior por associação para o
tráfico (Processo n. 0001119-73.2021.8.26.0288) e seu histórico de
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envolvimento em crimes similares e a quantidade de entorpecentes
apreendidos apontam sua participação ativa na organização criminosa.

5. De acordo com a jurisprudência desta Corte, maus antecedentes,
reincidência, atos infracionais pretéritos ou até mesmo outras ações penais
em curso justificam a imposição de segregação cautelar como forma de
evitar a reiteração delitiva e, assim, garantir a ordem pública.

6. As circunstâncias que envolvem o fato demonstram que outras medidas
previstas no art. 319 do CPP não surtiriam o efeito almejado para a
proteção da ordem pública, sendo certo, ainda, que condições subjetivas
favoráveis da acusada, por si sós, não impedem a prisão cautelar, caso se
verifiquem presentes os requisitos legais para a decretação da segregação
provisória.

7. Agravo regimental a que se nega provimento.

 
 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

Trata-se de agravo regimental contra decisão através da qual conheci em
parte e, nessa extensão deneguei impetrado em benefício de ANA habeas corpus 
PAULA MATA DE ALMEIDA SILVA.

Infere-se dos autos que a agravante foi presa em flagrante, em 24,6/12/20
pela suposta prática dos crimes tipificados nos arts. 33 e 35 da Lei n. 11.343/2006. A
custódia foi convertida em preventiva (e-STJ fls. 11/15).

Impetrado prévio na origem, a ordem foi denegada em acórdão assim writ 
ementado (e-STJ fl. 17):

Direito Processual Penal. Habeas Corpus. Tráfico deEMENTA: 
Entorpecentes. Prisão em flagrante convertida em preventiva. Não
preenchimento dos requisitos do artigo 312 do CPP. Ordem denegada.

Revogação da prisão preventivaCASO EM EXAME: 

Os impetrantes argumentam com ausênciaQUESTÕES EM DISCUSSÃO: 
de fundamentação e dos requisitos da prisão preventiva, uma vez que a
paciente não foi presa no local do encontro das drogas, sua residência

Prisão preventiva bem fundamentada, expostas asRAZÕES DE DECIDIR: 
razões de decidir para satisfazer a exigência constitucional (art. 93,IX, da
CF). Presença de indícios de autoria criminosa e materialidade a justificar a
custódia para garantia da ordem pública. Gravidade concreta a conduta
revelada pelas circunstâncias do fato e pelo 'modus operandi' do agente.
Necessidade de acautelar o meio social e a aplicação da pena, descabida a
imposição de medidas cautelares diversas. Prisão cautelar que não resta
infirmada diante de alegadas condições subjetivas favoráveis.
Inadmissibilidade do exercício de previsão da futura dosagem das penas e
da estipulação de regime inicial, sob pena de supressão de instância.

Documento eletrônico VDA46565039 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  ANTONIO SALDANHA PALHEIRO   Assinado em: 01/04/2025 19:00:19
Código de Controle do Documento: de092c81-bbe8-4b05-bb89-b874d6878e54



Inadmissível o exercício de dosagem de pena ou estipulação de regime no
caso de futura condenação, sob pena de verdadeira supressão de instância
precedentes da jurisprudência Constrangimento ilegal incorrido.

Ordem denegada.DISPOSITIVO: 

 
No STJ, alegou a defesa a ocorrência de constrangimento ilegal,

argumentando que a decisão de prisão preventiva carece de fundamentação concreta,
violando o disposto no art. 315, § 2º, do Código de Processo Penal.

Destacou que Ana Paula não estava no local dos entorpecentes, possui
condições pessoais favoráveis, como emprego fixo e residência conhecida, e que outro
indivíduo, Erik, assumiu a posse dos entorpecentes, isentando-a de culpa.

Defendeu a aplicação das cautelares do art. 319 do CPP, ressaltando que a
prisão preventiva pode ser decretada novamente se sobrevier algum motivo imperioso.

Em decisão acostada às e-STJ fls.  198/205, conheci em parte e, nessa
extensão, deneguei o motivando o presente agravo regimental no qual habeas corpus, 
se reiteram os argumentos antes aduzidos.

Pugna, ao final, pelo provimento do recurso para revogar a preventiva do
agravante, fixando as medidas cautelares, previstas no art. 319 do CPP.

É o relatório.

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

 
O agravante não trouxe elementos capazes de infirmar a decisão agravada

que merece ser mantida na íntegra.

Como visto no relatório, insurge-se a defesa contra a prisão processual da
agravante.

Na decisão agravada, destaquei que, no que se refere à alegação de
ausência de indícios de autoria/materialidade, a via estreita do (e do habeas corpus 
seu recurso ordinário) não comporta o "exame da veracidade do suporte probatório que
embasou o decreto de prisão preventiva. Isso porque, além de demandar o reexame
de fatos, é suficiente para o juízo cautelar a verossimilhança das alegações, e não o

(STF, RHC n. 123.812, relatorjuízo de certeza, próprio da sentença condenatória" 
Ministro Teori Zavascki, Segunda Turma, DJe de 14).20/10/20

A propósito:

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. DOIS HOMICÍDIO
QUALIFICADOS, UM CONSUMADO E OUTRO TENTADO. NEGATIVA DE
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AUTORIA. IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE NA VIA ELEITA. PRISÃO
PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. GARANTIA DA ORDEM
PÚBLICA. GRAVIDADE CONCRETA. MODUS OPERANDI. REITERAÇÃO
DELITIVA. REINCIDENTE. CONTEMPORANEIDADE. COMPLEXIDADE
DAS INVESTIGAÇÕES. FUGA. AGENTE FORAGIDO. PRESENÇA DOS
REQUISITOS DO ART. 312 DO CPP. AUSÊNCIA DE
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. RECURSO NÃO PROVIDO.

1. A defesa se insurge contra a decisão monocrática desta relatoria que
negou provimento ao recurso, por manifestamente improcedente.

2. Negativa de autoria. A tese da insuficiência das provas de autoria e
materialidade quanto ao tipo penal imputado consiste em alegação de
inocência, a qual não encontra espaço de análise na estreita via do habeas
corpus ou do recurso ordinário, por demandar exame do contexto fático-
probatório.

[...]

8. Agravo regimental conhecido e não provido.

(AgRg no RHC n. 198.810/ES, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca,
Quinta Turma, julgado em 24, DJe de 24.)9/9/20 12/9/20

 

Em seguida, ressaltei que o ordenamento jurídico vigente traz a liberdade do
indivíduo como regra. Desse modo, a prisão revela-se cabível tão somente quando
estiver concretamente comprovada a existência do , sendo incabívelpericulum libertatis 
o recolhimento de alguém ao cárcere caso se mostrem inexistentes os pressupostos
autorizadores da medida extrema, previstos na legislação processual penal.

No caso, a prisão preventiva da agravante foi decretada nos termos
seguintes (e-STJ fls. 11/15):

A diligência foi realizada em uma residência localizada na Rua Benedito
Nunes Macedo, nº 440, município de Ituverava/SP, apontada como ponto de
armazenamento e distribuição de drogas por Ana Paula Mata de Almeida
Silva. Na residência foram encontrados: 1.061,78g de maconha, incluindo
dois tijolos no congelador; 925,24g de cocaína; 179,77g de crack; Duas
balanças de precisão; Facas com resquícios de drogas; Um caderno de
anotações contendo registros aparentando ser contabilidade do tráfico;
Eppendorfs vazios e embalagens usadas. Erik confessou ser o proprietário
das drogas e afirmou que as comercializava. Ana Paula e Jean Carlo
optaram pelo silêncio. [...] Ana Paula foi localizada em seu local de trabalho,
mas há indícios de que era a responsável pela logística da operação
criminosa. As drogas estavam armazenadas na residência onde morava com
Erik, e cadernos de anotações indicam possível participação na
contabilidade do tráfico. Ana Paula possui condenação anterior por
associação para o tráfico (Processo nº 0001119-73.2021.8.26.0288), com
pena de três anos em regime aberto e prestação de serviços à comunidade.
A conexão de Ana Paula com os fatos, seu histórico de envolvimento em
crimes similares e a quantidade de entorpecentes apreendidos apontam para
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sua participação ativa na organização criminosa. A prisão preventiva é
necessária para garantir a ordem pública, bem como para prevenir a
reiteração criminosa.

 
Assim ratificou o Tribunal (e-STJ fls. 22/24): a quo 

Com efeito, o artigo 313 do Código de Processo Penal admite a imposição
de prisão preventiva aos casos em que o crime imputado seja doloso e
punível com pena privativa de liberdade máxima superior a 4 anos,
exatamente como no presente episódio.

Portanto, a prisão cautelar, realmente é medida de exceção, todavia, é a
única adequada e eficaz para a garantia da ordem pública, a qual, como dito
anteriormente, não se presta apenas para prevenir a reprodução de fatos
criminosos, mas, também, para acautelar o meio social e a própria aplicação
da pena.

Não se perca de vista que, no caso, apreenderam-se razoável quantidade de
entorpecente e o 'modus operandi', o grupo armazenava a droga na
geladeira há mais de um mês. A ora paciente somente foi admitida no
trabalho “licito” em 24 (fls. 07/08).03/12/20

Por outro lado, observa-se pela simples leitura da decisão de 1º grau que o
Magistrado não o fez de forma genérica e vaga, pois no caso concreto a
prisão da paciente foi analisada trazendo os elementos de convicção que
motivaram a medida de exceção.

[...]

Assim, a decisão de primeiro grau se encontra devidamente fundamentada,
em total consonância com o artigo 93, inciso IX, da Constituição Federal e
artigos 312 e 315 do Código de Processo Penal, porquanto se baseou nas
características e nas consequências do crime cometido, além das
particularidades da paciente.

Nessa linha, é certo que se exige que o Juiz ou o Tribunal dê as razões de
seu convencimento, e não que seja a decisão extensamente fundamentada,
dado que uma decisão com motivação sucinta é, sim, decisão motivada.

Além disso, tal delito, em regra, nas peculiaridades em que foi cometido
fomenta a prática de crimes mais graves, seja por parte dos “compradores”
para adquirirem os entorpecentes, ou pelos “vendedores”, cada vez mais
fortalecidos em razão do número crescente de pontos de vendas ou
capacidade bélica para a “defesa” desses interesses escusos.

Nesse ponto, impossível deixar de destacar o elevado número de processos
envolvendo o tráfico de drogas, crime típico e intrínseco ao crime
organizado, que assola nossa sociedade, seja enfraquecendo os serviços
públicos, aumentando a demanda por tratamentos de saúde, afastando
crianças, adolescentes e adultos da educação e afrontando, diuturnamente,
a segurança, ou arrebanhando verdadeiro “exército” ao cooptar “soldados”
para a prestação de “serviços”, seja guardando, transportando ou vendendo
drogas e armas de fogo, além de corromper de forma ativa e passiva
agentes públicos.
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Assim, as circunstâncias de crimes dessa natureza devem ser avaliadas
além dos contornos jurídicos, ou seja, de forma mais ampla, também, sob o
prisma ético, político e cultural, uma vez que se trata de verdadeiro crime
organizado, enraizando-se no cotidiano da sociedade.

Com efeito, as situações particulares presentes exigem resposta estatal
firme e imediata, sendo impossível compactuar com a concessão de
benefícios, não sendo recomendável que o acusado.

 
Conforme visto acima, a prisão preventiva teve como lastro para a

segregação cautelar da agente a expressiva quantidade e variedade de drogas
apreendidas – a saber, 1,06178kg (um quilo, sessenta e um gramas e setenta e oito
centigramas) de maconha, incluindo dois tijolos no congelador; 925,24g (novecentos e
vinte e cinco gramas e vinte e quatro centigramas) de cocaína; 179,77g (cento e
setenta e nove gramas e setenta e sete centigramas) de –, o que o Superior crack 
Tribunal de Justiça tem admitido como fundamentação idônea para a decretação e
manutenção da prisão preventiva em razão da gravidade concreta da conduta.

Nesse sentido:
DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. PRISÃO
PREVENTIVA. MANUTENÇÃO. AGRAVO NÃO PROVIDO.

I. Caso em exame 1. Agravo regimental interposto contra decisão que
denegou habeas corpus, mantendo a prisão preventiva do agravante pela
suposta prática de tráfico de drogas, conforme art. 37 da Lei 11.343/2006.

2. A decisão agravada fundamentou a prisão preventiva na necessidade de
garantia da ordem pública, em razão da quantidade e variedade de drogas
apreendidas.

3. O Tribunal de origem denegou a ordem de habeas corpus, justificando a
prisão pela gravidade da conduta imputada.

II. Questão em discussão 4. A questão em discussão consiste em saber se
há fundamentos para a prisão preventiva do agravante e se há possibilidade
de aplicação de medidas cautelares diversas da prisão.

III. Razões de decidir 5. A decisão monocrática não viola o princípio da
colegialidade, pois o agravo regimental permite a apreciação pelo colegiado.

6. A quantidade e variedade de drogas apreendidas justificam a manutenção
da prisão preventiva para garantia da ordem pública.

7. Condições pessoais favoráveis não são suficientes para revogar a prisão
preventiva quando há elementos que recomendam a custódia cautelar.

8. Não há argumentos novos no agravo regimental que justifiquem a
alteração da decisão anterior.

IV. Dispositivo e tese 9. Agravo regimental não provido.

Tese de julgamento: "1. A quantidade e variedade de drogas apreendidas
são fundamentos idôneos para a manutenção da prisão preventiva. 2.
Condições pessoais favoráveis não garantem a revogação da prisão
preventiva quando há elementos que recomendam a custódia cautelar."
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Dispositivos relevantes citados: CPC/2015, art. 932, III; RISTJ, arts. 34, VII, e
255, § 4º; Lei 11.343/2006, art. 37.Jurisprudência relevante citada: STJ,
AgRg no HC 485.393/SC, Rel. Min. Felix Fischer, Quinta Turma, DJe 28/3/20
19; STJ, AgRg no HC 725.170/SP, Rel. Min. João Otávio de Noronha, Quinta
Turma, DJe 22.11/4/20

(AgRg no HC n. 913.064/MG, relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta
Turma, julgado em 24, DJEN de 24.)27/11/20 5/12/20

 
PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO
EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. PREVENTIVA. GARANTIA
DA ORDEM PÚBLICA. QUANTIDADE E VARIEDADE DE DROGAS
APREENDIDAS. CIRCUNSTÂNCIAS DA PRISÃO EM FLAGRANTE.
AUSÊNCIA DE FUNDAMENTOS CAPAZES DE INFIRMAR A DECISÃO
AGRAVADA.

Agravo regimental improvido.

(AgRg no RHC n. 192.917/BA, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta
Turma, julgado em 24, DJe de 24.)16/10/20 23/10/20

 
PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO
EM HABEAS CORPUS. INEXISTÊNCIA DE FLAGRANTE ILEGALIDADE.
DECISÃO MANTIDA. TRÁFICO DE DROGAS E ASSOCIAÇÃO PARA O
TRÁFICO. PRESENTES OS REQUISITOS DA PRISÃO PREVENTIVA.
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. PERICULOSIDADE DOS AGENTES.
QUANTIDADE E VARIEDADE DE DROGAS APREENDIDAS.
NECESSIDADE DE GARANTIR A ORDEM PÚBLICA. CONDIÇÕES
PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS CAUTELARES
ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA. AGRAVO DESPROVIDO.

1. Em vista da natureza excepcional da prisão preventiva, somente se
verifica a possibilidade da sua imposição quando evidenciado, de forma
fundamentada e com base em dados concretos, o preenchimento dos
pressupostos e requisitos previstos no art. 312 do Código de Processo Penal
- CPP. Deve, ainda, ser mantida a prisão antecipada apenas quando não for
possível a aplicação de medida cautelar diversa, nos termos previstos no art.
319 do CPP.

No caso dos autos, verifica-se que a prisão preventiva foi adequadamente
motivada, tendo sido demonstradas pelas instâncias ordinárias, com base
em elementos extraídos dos autos, a periculosidade dos agentes e a
gravidade do delito. Em tese, os agravantes transportavam significativa
quantidade de drogas - 773, 07g de crack e 497,61g de maconha, da
variedade skunk, o que demonstra risco ao meio social, pela disseminação
em larga escala das substância entorpecentes. Nesse contexto, forçoso
concluir que a prisão processual está devidamente fundamentada na
garantia da ordem pública, não havendo falar, portanto, em existência de
evidente flagrante ilegalidade capaz de justificar a sua revogação.

2. Consoante o entendimento da egrégia Quinta Turma desta Corte Superior
de Justiça, "a quantidade, a natureza ou a diversidade dos entorpecentes
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apreendidos podem servir de fundamento ao decreto de prisão preventiva"
(AgRg no HC 550.382/RO, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA
TURMA, DJe 20).13/3/20

3. É entendimento do Superior Tribunal de Justiça - STJ que a presença de
condições pessoais favoráveis, como primariedade, domicílio certo e
emprego lícito, não impede a decretação da prisão cautelar quando
devidamente fundamentada.

4. São inaplicáveis quaisquer medidas cautelares alternativas previstas no
art. 319 do CPP, uma vez que as circunstâncias do delito evidenciam a
insuficiência das providências menos graves.

5. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no RHC n. 199.058/RR, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta
Turma, julgado em 24, DJe de 24.)23/9/20 25/9/20

 

Destacou-se, ainda, que Ana Paula possui condenação anterior por
associação para o tráfico (Processo n. 0001119-73.2021.8.26.0288) e que seu histórico
de envolvimento em crimes similares e a quantidade de entorpecentes apreendidos
apontam sua participação ativa na organização criminosa.

De acordo com a jurisprudência desta Corte, maus antecedentes,
reincidência, atos infracionais pretéritos ou até mesmo outras ações penais em curso
justificam a imposição de segregação cautelar como forma de evitar a reiteração
delitiva e, assim, garantir a ordem pública.

As circunstâncias que envolvem o fato demonstram que outras medidas
previstas no art. 319 do CPP não surtiriam o efeito almejado para a proteção da ordem
pública, sendo certo, ainda, que condições subjetivas favoráveis da acusada, por si
sós, não impedem a prisão cautelar, caso se verifiquem presentes os requisitos legais
para a decretação da segregação provisória.

Ao ensejo:

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS
CORPUS. INEXISTÊNCIA DE FLAGRANTE ILEGALIDADE. DECISÃO
MANTIDA. TRÁFICO DE DROGAS. PRESENTES OS REQUISITOS DA
PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. PERICULOSIDADE
DO AGENTE. GRANDE QUANTIDADE DE DROGAS APREENDIDAS.
NECESSIDADE DE GARANTIR A ORDEM PÚBLICA. CONDIÇÕES
PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS CAUTELARES
ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA. AGRAVO DESPROVIDO.

[...]

3. É entendimento do Superior Tribunal de Justiça - STJ que a presença de
condições pessoais favoráveis, como primariedade, domicílio certo e
emprego lícito, não impede a decretação da prisão cautelar quando
devidamente fundamentada.
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4. São inaplicáveis quaisquer medidas cautelares alternativas previstas no
art. 319 do CPP, uma vez que as circunstâncias do delito evidenciam a
insuficiência das providências menos graves.

5. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 872.492/SP, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta
Turma, julgado em 24, DJe de 24.)15/4/20 18/4/20

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. FURTOS QUALIFICADOS
EM CONTINUIDADE DELITIVA. PRISÃO PREVENTIVA. SENTENÇA
CONDENATÓRIA. NEGATIVA DO DIREITO DE RECORRER EM
LIBERDADE. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. GRAVIDADE CONCRETA.
POSSÍVEL REITERAÇÃO DELITIVA. MEDIDAS CAUTELARES DIVERSAS.
IMPOSSIBILIDADE. RECURSO DESPROVIDO.

[...]

3. Consta dos autos que a corré, aproveitando-se da condição de cuidadora
das vítimas, teve acesso ao cartão e à senha bancária delas e junto com o
ora agravante, valendo-se da condição de saúde dos ofendidos, idosos e
portadores de debilidades, subtraíram mais de R$30.000,00 (trinta mil reais)
das contas bancárias, mediante diversos saques em valores menores, tendo
o acusado sido reconhecido através de filmagens disponibilizadas pela
agência bancária, havendo notícia, ainda, do possível cometimento de outros
delitos, o que justifica a decretação e manutenção da prisão preventiva e a
consequente negativa do direito de recorrer em liberdade.

4. As circunstâncias que envolvem o fato demonstram que outras medidas
previstas no art. 319 do Código de Processo Penal não surtiriam o efeito
almejado para a proteção da ordem pública, notadamente diante da
possibilidade de reiteração delitiva.

5. Agravo regimental a que se nega provimento.

(AgRg no HC n. 867.722/MG, de minha relatoria, Sexta Turma, julgado em 4
24, DJe de 24.)/3/20 7/3/20

 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS
CORPUS. ESTELIONATO. ASSOCIAÇÃO CRIMINOSA. CITAÇÃO POR
EDITAL. SUSPENSÃO DO PROCESSO. DESMEMBRAMENTO. PRISÃO
PREVENTIVA. RÉU FORAGIDO. GARANTIA DA APLICAÇÃO DA LEI
PENAL. PRODUÇÃO ANTECIPADA DE PROVAS. NECESSIDADE
DEMONSTRADA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

[...]

5. Condições pessoais favoráveis do agente não têm o condão de,
isoladamente, garantir a liberdade ao acusado, quando há, nos autos,
elementos hábeis que autorizam a manutenção da medida extrema nos
termos do art. 312 do CPP (AgRg no HC 582.995/MG, Rel. Ministro Jorge
Mussi, Quinta Turma, julgado em 20, DJe 20).18/8/20 25/8/20

[...]

14. Agravo regimental desprovido.
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(AgRg no RHC n. 177.436/DF, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma,
julgado em 23, DJe de 23.)15/5/20 22/5/20

 
Diante do exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.

 
Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

Relator
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 979.083 / SP
Número Registro: 2025/0032644-0 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
15002875920248260611 23863971820248260000 418612024

Sessão Virtual de  a 03/04/2025 09/04/2025

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : CHRISTOPHER ABREU RAVAGNANI
ADVOGADOS : BRUNO HUMBERTO NEVES - SP299571

CHRISTOPHER ABREU RAVAGNANI - SP299585
PIETRO BERNARDES AGUIAR ANDRADE - SP509125

IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : ANA PAULA MATA DE ALMEIDA SILVA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - PRISÃO PREVENTIVA

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ANA PAULA MATA DE ALMEIDA SILVA (PRESO)
ADVOGADOS : BRUNO HUMBERTO NEVES - SP299571

CHRISTOPHER ABREU RAVAGNANI - SP299585
PIETRO BERNARDES AGUIAR ANDRADE - SP509125

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
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IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 03/04/2025
a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do09/04/2025
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e
Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 09 de abril de 2025
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